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Euro

R$ 6,266

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

8,63%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.100 

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Junho/2021 0,53
Julho/2021 0,96
Agosto/2021 0,87
Setembro/2021 1,16          
Outubro/2021                 1,25

Dólar
Na quarta-feira Últimas cotações (em R$)

R$ 5,594
(-0,25%)

17/novembro 5,524
18/novembro 5,570
19/novembro 5,609
22/novembro 5,594
23/novembro 5,608

Na quarta-feira

Capital de giro

6,76%
0,03%

Nova York

Bolsas
Na quarta-feira

0,83%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

    19/11       22/11 23/11 24/11

102.948 104.514

GOVERNO

Trégua com os servidores
Paulo Guedes busca reconciliação com o funcionalismo, enquanto reforma administrativa patina no Congresso 

E
m evento interno do Mi-
nistério da Economia, o 
ministro Paulo Guedes 
tentou melhorar a relação 

com os servidores públicos. Ape-
sar de explicar, à sua maneira, os 
episódios nos quais foi criticado 
por xingar a categoria e ameni-
zar a antipatia ocasionada por 
ele com elogios aos serviços dos 
colaboradores de sua pasta, ele 
voltou a defender a  reforma ad-
ministrativa. 

O ministro tem retomado o 
assunto insistentemente. A pro-
posta passou por Comissão Es-
pecial, mas está emperrada na 
Câmara dos Deputados. Preci-
sa ser aprovada no plenário das 
duas Casas do Congresso. Nas 
palavras de Guedes, a reforma 
administrativa é uma tentativa 
de trazer “modernização, digi-
talização, maior produtividade 
e trabalhar com meritocracia” 
dentro do segmento. Ele pediu 
apoio à plateia que o assistia, for-
mada por servidores.  

“Agora não é só fazer um con-
curso público e ganhar estabili-
dade. Você vai fazer um concur-
so público e será avaliado em sua 
integridade, na prestação de ser-
viço, na assiduidade, na capaci-
dade de trabalhar em equipe, 
para então merecer a estabilida-
de de emprego que os quadros 
atuais já têm e que continuarão 
tendo”, ressaltou Guedes. “Eles 
têm senioridade, experiência su-
ficiente para avaliar os quadros 
mais jovens. Então, nossa refor-
ma administrativa era basica-
mente isso”, justificou o ministro. 

Apesar do esforço de retórica 
de Guedes, o fato é que a refor-
ma administrativa proposta pe-
lo governo federal enfrenta sérias 
dificuldades no Congresso. Não 
há perspectiva de aprovação da 
PEC 32 este ano, quando faltam 
poucas semanas para o recesso 
de fim de ano. 

Se depender do deputado fe-
deral Professor Israel (PV-DF), lí-
der da Frente Parlamentar Mis-
ta da Reforma Administrativa, a 
atual proposta não vai prosperar. 
A estratégia de dificultar a vota-
ção, utilizada na Comissão Es-
pecial a fim de impedir retroces-
sos, deverá continuar. “O gover-
no perdeu o debate público. Não 
era uma reforma séria, que pre-
tendia trazer melhoria. Era de ca-
ráter fiscal e enfraquecia o Esta-
do no sentido de que ficaria mui-
to submetido aos ventos da po-
lítica eleitoral; permitiria a con-
tratação de servidores por meio 
de análise curricular, processo 
simplificado, terceirização”, enu-
merou o deputado. “Mostrou-se 
ruim ao longo do debate, não 
conseguiu convencer nem mes-
mo os parlamentares da base go-
vernista”, salientou. 

Israel vê uma descoordena-
ção do governo em relação à 

proposta. Ele não crê em um es-
forço do Planalto e do Ministé-
rio da Economia para pautar o 
tema. As tentativas de Guedes, 
segundo o deputado, partem de 
uma falta de organização e cre-
dibilidade que são recorrentes na 
gestão de Bolsonaro. “Desencon-
trado, faz parte do conjunto de 
falas que faz sem consultar nin-
guém. A equipe técnica do Gue-
des contradiz o próprio Guedes 
e o presidente. Guedes contra-
diz o presidente. Bolsonaro não 
responde pelo próprio governo”, 
criticou o parlamentar da Fren-
te Parlamentar Mista da Reforma 
Administrativa.

Voz isolada

Especialistas também avaliam 
que Guedes está isolado em re-
lação à reforma administrativa. 
“Uma coisa é ele pedir, outra 
coisa é o Congresso aprovar. Ele 
próprio reconhece. Ele está no 
papel dele, mas parece ser uma 
voz solitária no governo. É dife-
rente de quando se compara o 
empenho com a PEC dos Preca-
tórios”, comenta Cristiano No-
ronha, cientista político da Arko 
Advice. Segundo ele, para apro-
var a PEC dos Precatórios, “o go-
verno envolveu ministros, esco-
lheu o líder do governo para rela-
tar a matéria. É claramente mui-
to ostensivo o empenho do go-
verno que não é o mesmo na re-
forma administrativa”, acrescen-
tou. “Se a Câmara não percebe 
o empenho do governo, então 
o negócio tem um andamento 
muito lento. Por que vai aprovar 
uma matéria que não tem certe-
za se vai avançar no Senado? Os 
parlamentares poderão se des-
gastar com o eleitorado de con-
cursados, se não têm certeza do 
que acontecerá no Senado. Há 
uma resistência, primeiro, por-
que não vê o governo com um 
trabalho sistemático e colocando 
toda a energia”, analisou. 

José Luis Oreiro, professor do 
departamento de Economia da 
Universidade de Brasília (UnB) e 
especialista em macroeconomia 
e desenvolvimento econômico, 
acredita que a reforma adminis-
trativa precisa ganhar mérito an-
tes de voltar ao debate público. 
Na avaliação dele, a PEC fragili-
za o vínculo do servidor público, 
visa substituir servidores do Es-
tado por servidores de políticos. 

“É consenso entre economis-
tas que não sejam chapa branca 
que ela é muito ruim. É um retor-
no à República Velha. Os servido-
res contratados no novo regime 
ficarão na mão dos chefes das 
repartições, que serão ocupados 
por indicação política. Com isso, 
aumenta enormemente o espa-
ço de ingerência política no Es-
tado brasileiro. Acaba com a li-
nha que divide o Estado do go-
verno, construído em 90 anos, 
desde Getúlio Vargas”, explicou.
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Guedes: ministro insiste em avalizar uma reforma que o próprio governo não demonstra força nem interesse em aprovar 

 Gustavo Bezerra/Fotos Publicas

Durante o 1º Seminário da 
Corregedoria do Ministério 
da Economia, Paulo Guedes 
disse que o papel do gover-
no é “cuidar da população” 
e não focar em outras ques-
tões, como buscar lucro “até 
excessivo” com a produção 
de petróleo no Brasil, mer-
cado que é dominado pe-
la Petrobras. “Estamos aqui 
para cuidar da população e 
não tentar fazer chapa de aço 
com prejuízo, petróleo com 
lucro, que às vezes até o mer-
cado — todo mundo reclama 
que é até excessivo —, exata-
mente pela concentração e 
verticalização do mercado”, 
comentou o ministro.

A menção vai ao encon-
tro da declaração do presi-
dente Jair Bolsonaro. No fim 
de outubro, o chefe do Exe-
cutivo disse que a estatal 
precisaria reduzir sua mar-
gem de lucro. Guedes criti-
cou o modelo intervencio-
nista de governo. “Eu sem-
pre disse que o erro é de 
modelo. Não são as pessoas 
em si, mas modelo equi-
vocado, que tem interven-
ção demais na economia, 
vai derrapando em direção 
à corrupção. Você tem gen-
te que era muito idealista, 
entrou na política e 20, 30, 
40 anos depois, está tendo 
problema na Justiça exata-
mente porque esse modelo 
de intervenção não é saudá-
vel”, afirmou Guedes.

Segundo ele, a pasta tem 
feito um trabalho cada vez 
mais integrado com órgãos 
como o Tribunal de Contas 
da União (TCU), a Controla-
doria-Geral da União (CGU) 
e até a Procuradoria-Geral 
da República (PGR) para im-
pedir a corrupção. “Exata-
mente tendo aquela filoso-
fia que é melhor prevenir do 
que remediar. Mantém altos 
padrões de integridade, con-
fiança de que precisamos ter 
um nos outros, de quem nin-
guém vai desonrar o traba-
lho dos outros, que toda vez 
que alguém comete um erro 
desse toda a classe, a catego-
ria é acusada”, disse.

Nova crítica
à Petrobras

Professor Israel (PV-DF): “O governo perdeu o debate público”
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